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                         ATA Nº 025/2014

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Aos vinte e três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e quatorze, às 09h e 25min (nove horas, vinte  e cinco minutos) teve início, na sede do PREVIMPA, situada na Rua Uruguai, 277 – 14° andar, a quatrocentézima vigésima segunda reunião do Conselho de Administração do PREVIMPA. A sessão foi presidida pelo conselheiro André Brum de Sá e Luís Fernando de Fraga Silva, como Secretário. Estiveram presentes os conselheiros titulares e suplentes que assinam esta ata. Aberta a sessão o Presidente colocou em votação a ata nº 024 de 09/12/2014, sendo aprovada. Passando aos informes, a conselheira Fátima informou que ocorreram reuniões da comissão eleitoral do PREVIMPA nos meses de novembro e dezembro onde foi discutido o regimento interno contemplando algumas alterações no processo sugeridas pelos conselheiros. Informou também, que o regimento interno foi publicado no diário oficial do município no dia 19/12/2014. O processo eleitoral será todo por meio eletrônico. Serão aproveitados os documentos apresentados pelas chapas no processo anterior, exceto no que diz respeito às certidões, uma vez que as mesmas possuem prazo de validade. A votação ocorrerá no período de 30/03/2015 a 17/04/2015. O conselheiro Rodrigo informou que a política de investimentos foi publicada na semana passada. O TCE concluiu a auditoria na última sexta-feira. Quanto à obra de reforma dos pavimentos adquiridos pelo departamento para instalação da nova sede, informou que poderá ser acompanhada através do portal de gestão e que o projeto está sendo realizado pelos técnicos da SMOV. Foi aprovada a lei complementar referente a alíquota complementar. O conselheiro Laerte informou que a licitação deverá ser realizada pela secretaria de gestão. Arquiteto da SMOV já esteve no departamento fazendo a avaliação das nossas necessidades. O conselheiro Borba informou que não houve acordo com a administração municipal no que diz respeito ao efeito cascata e que o SIMPA apresentou uma proposta. Salientou que um detalhe que pode ter reflexos no PREVIMPA é em relação ao projeto que prevê a incorporação a aposentadoria de algumas vantagens percebidas por alguns servidores da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), sem que tenham sido realizados estudos sobre o efeito que isto poderá ter.  A conselheira Luciane salientou que o foco da sessão da Câmara Municipal era o projeto referente aos servidores da SMF e não a do efeito cascata. Passando à ordem do dia a conselheira Liege fez o relato do processo 009.003972.14.3 que trata do termo de cooperação técnica entre Previmpa, SMGES e SMOV para realização das obras do prédio sede do departamento. O parecer foi aprovado por unanimidade. Passando para o item seguinte, que trata do contrato com a Procempa. O conselheiro Laerte informou que o atual contrato está encerrando no final deste mês, faz dois meses que estão ocorrendo as negociações para realização de novo contrato onde estão previstas penalidades para o caso de se repetirem problemas que vem ocorrendo anualmente. Alguns termos que foram propostos tiveram boa aceitação, porém o problema está na precificação dos serviços a serem prestados. Até o final da tarde de ontem a Procempa não havia dado um retorno à Direção Geral do departamento. O conselheiro Rodrigo comenta que tem sido muito desgastante o processo de negociação, porém afirma que chegamos a um ponto de onde não podemos mais recuar e que estamos em busca do melhor para o Previmpa. O conselheiro Borba comenta que os conselheiros que haviam sido designados para relatarem o processo referente ao novo contrato ficaram impedidos de assim proceder uma vez que tiveram acesso somente ao contrato que está encerrando no final deste mês e a uma minuta da proposta de novo contrato. A procuradora Anelise informou que nos últimos anos estão sendo corrigidos os contratos de serviços contínuos e os contratos de informática tem um prazo diferenciado, não superior a 48 meses. O  conselheiro Borba questionou se é possível realizar um novo contrato, considerando os termos já acordados, por um período mais curto? A procuradora Anelise respondeu que juridicamente é possível. O conselheiro Rodrigo enumerou alguns gargalos que estão dificultando a negociação. O primeiro é a precificação dos serviços a serem prestados, pois, sendo a Procempa uma parte da administração municipal, ela precisa de um orçamento para suprir suas necessidades. O segundo são as multas e o terceiro é o prazo para atendimento das demandas pendentes e que estarão previstos no novo contrato. O conselheiro Rodrigo informou que o que principal motivo do impasse, são as demandas do atual contrato que estão pendentes de solução e que o prazo para atendê-las seria de 180 dias, o que tem preocupado a Presidência da Procempa. Também foi questionado pelos conselheiros a respeito da possibilidade de descontinuidade dos serviços da Procempa. O que foi informado, não haver a mínima possibilidade, entretanto, não estando amparados por um contrato, o pagamento deveria ser feito por indenização. A Procuradora Anelise, informa que, para pagamento por indenização, seria necessário à Procempa, informar detalhadamente o custo de cada serviço, o que hoje é impossível, sendo o objetivo a ser buscado pela Companhia durante o ano de 2015. Além disso, o conselheiro Eros, ressaltou que, nos casos de pagamento por indenização, deverá ser aberto processo de sindicância, podendo transformar-se em Inquérito. Diante disso, o conselheiro André perguntou qual a posição da Direção do departamento em termos de solução para o impasse?  O conselheiro Laerte informou que a proposta do Previmpa, em função de tudo o que foi debatido, é fazer um novo contrato nos moldes do que está em vigência pelo prazo de 120 dias sem a possibilidade de prorrogação do mesmo, prazo necessário e suficiente para sanar as dificuldades existentes. O presidente colocou a proposta apresentada pelo conselheiro Laerte em votação, sendo aprovada por unanimidade e permitindo desde já à Direção Geral do Departamento assinatura do contrato nessas condições. Não havendo nada mais a tratar o presidente encerrou a reunião às 10h40min (dez horas, quarenta minutos) e foi lavrada a presente Ata que vai assinada por mim Luís Fernando de Fraga Silva, Secretário de Mesa e pelos demais presentes.
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